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Art. 9º - A aplicação das sanções previstas nesta Lei não prejudicará
a aplicação das demais sanções previstas na legislação, inclusive as
de natureza penal e tributária.

Art. 10 - As dotações orçamentárias contemplarão as despesas pre-
vistas nesta Lei, devendo ser suplementadas, caso necessário.

Art. 11 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei.

Art. 12 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 06 de janeiro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 529/2019
Autoria dos Deputados: martha rocha, Chicão Bulhões, Bruno Dauaire,
Subtenente Bernardo, Waldeck Carneiro e Rosenverg Reis.

Id: 2291085

LEI Nº 9170 DE 06 DE JANEIRO DE 2021

DECLARA PATRIMÔNIO CULTURAL DE NA-
TUREZA IMATERIAL DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO A ATIVIDADE DE VENDEDOR AM-
BULANTE DO SISTEMA FERROVIÁRIO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica declarado como Patrimônio Cultural de Natureza Ima-
terial do Estado do Rio de Janeiro os Trabalhadores Ambulantes do
Sistema Ferroviário de Trens do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 06 de janeiro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 1314/2019
Autoria dos Deputados: André Ceciliano, Mônica Francisco, Bebeto,
Samuel Malafaia, Carlos Minc, Waldeck Carneiro, Eliomar Coelho, Fla-
vio Serafini, Enfermeira Rejane, Coronel Salema, Renata Souza, Ala-
na Passos, Subtenente Bernardo, Valdecy da Saúde, Vandro Família,
Anderson Alexandre, Dionisio Lins, Val Ceasa, Max Lemos e Dani
Monteiro.

Id: 2291086

LEI Nº 9171 DE 06 DE JANEIRO DE 2021

DISPÕE SOBRE A AMPLA DIVULGAÇÃO DOS
REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA TARI-
FA SOCIAL INSTITUÍDOS PELA LEI Nº
12.212/10.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Os critérios e documentos para concessão do direito ao be-
nefício da Tarifa Social de Energia Elétrica, devem obrigatoriamente,
ser divulgados de forma ampla pelas concessionárias de energia elé-
trica do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - O direito à Tarifa Social de Energia Elétrica será veiculado
de forma clara e legível na própria conta de energia elétrica, a fim de
conceder acessibilidade a todos os consumidores e usuários do ser-
viço que se enquadrem nos critérios da Lei nº 12.212/2010.

Parágrafo Único - Serão veiculados de forma clara os critérios exi-
gidos para a concessão da tarifa, bem como a documentação a ser
apresentada na empresa concessionária de energia elétrica, por aque-
las famílias que se enquadram nos referidos critérios, de maneira a
dar cumprimento efetivo ao art. 4º da Lei nº 12.212/2010.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 06 de janeiro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 1674/2019
Autoria dos Deputados: Zeidan Lula, Jair Bittencourt, Max Lemos, Bru-
no Dauaire, Fabio Silva, Jorge Felippe Neto, Mônica Francisco, Dio-
nisio Lins e Gustavo Schmidt.

Id: 2291087

LEI Nº 9172 DE 06 DE JANEIRO DE 2021

ALTERA O ANEXO DA LEI Nº 5.645, DE 06
DE JANEIRO DE 2010, PARA INCLUIR NO
CALENDÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO O DIA ESTADUAL DO POLICIAL
PENAL.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica alterado o anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de
2010, para instituir no Calendário Oficial do Estado do Rio de Janeiro
o "Dia Estadual do Policial Penal”, a ser comemorado anualmente, no
dia 20 de outubro.

Art. 2º - O Anexo da Lei nº 5.645, de 06 de janeiro de 2010, passa a
vigorar com a seguinte redação:

“ANEXO

CALENDÁRIO DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

(…)

OUTUBRO

DATA 20 DE OUTUBRO - DIA ESTADUAL DO
POLICIAL PENAL

(...)”

Art. 3º - As despesas decorrentes com a execução desta Lei correrão
por conta de dotação orçamentária própria.

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 06 de janeiro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 3277/2020
Autoria do Deputado: Capitão Paulo Teixeira.

Id: 2291088

LEI Nº 9173 DE 06 DE JANEIRO DE 2021

CRIA O SELO EMPRESA AMIGA DA MULHER
NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEI-
RO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - O selo Empresa Amiga da Mulher será conferido anualmente
às empresas que, comprovadamente, contribuem com ações e proje-
tos de promoção e defesa dos direitos da mulher, no âmbito do Es-
tado do Rio de Janeiro.

Art. 2º - O selo Empresa Amiga da Mulher será atribuído às empre-
sas que cumprirem os seguintes requisitos:

I - apresentar carta compromisso constando o planejamento de ações,
projetos e programas que visem a promoção e defesa dos direitos da
mulher;

II - divulgar, interna e externamente, ações afirmativas e informativas,
sobre temas voltados aos direitos da mulher, principalmente sobre a
Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), e de-
mais dispositivos legais que tratem da temática;

III - apresentar carta de compromisso constando planejamento de
ações, projetos e programas, bem como convênios, parcerias com ór-
gãos ou empresas públicas ou privadas, entidades filantrópicas e asso-
ciações que visem a qualificação profissional, a inclusão, o bem estar e
o desenvolvimento da mulher no mercado de trabalho e na sociedade;

IV - manter ambiente de trabalho com observância à saúde, integri-
dade física, emocional e à dignidade da mulher;

V - firmar parcerias com órgãos/instituições que tenham como visão a
defesa dos direitos da mulher;

VI - garantir a acessibilidade e condições adequadas de trabalho para
as mulheres com deficiência;

VII - apoiar, irrestritamente, mulheres pertencentes ao seu quadro de
pessoal que forem vítimas de qualquer tipo de assédio, violência psico-
lógica e/ou física, ou violação dos seus direitos no local de trabalho;

VIII - incentivar a oferta de cursos de capacitação e o emprego para
mulheres vítimas de violência doméstica e/ou sexual;

IX - promover ações internas para acolhida a mulheres vítimas de vio-
lência doméstica;

X - promover ações de divulgação da garantia do pleno direito à li-
cença maternidade e à licença amamentação;

XI - incentivar a valorização das mulheres no mercado de trabalho,
promovendo a igualdade de gênero em seu quadro de pessoal, no-
tadamente em termos remuneratórios, sempre que houver isonomia
de escolaridade, função e jornada de trabalho entre homens e mu-
lheres;

XII - desenvolver ações, projetos, palestras ou programas de preven-
ção e combate ao assédio, à violência e à violação de direitos contra
a mulher.

Art. 3º - V E TA D O .

Parágrafo Único - V E TA D O .

Art. 4º - O selo Empresa Amiga da Mulher terá validade de dois anos,
podendo ser renovado, por igual período, ao término de sua vigência,
desde que atendidos os requisitos fixados pelo art. 2º desta Lei.

§1º - Não haverá limite para a renovação bienal da validade do Selo de
que trata o caput, observados os requisitos estabelecidos nesta Lei.

§2º - Hipótese de descumprimento dos critérios que autorizaram a
concessão do selo antes de expirar sua validade, a Secretaria de Es-
tado de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos ou da Secretaria
de Estado de Desenvolvimento Econômico, Emprego e Relações In-
ternacionais deverá cancelar o direito de uso do selo.

Art. 5º - É prerrogativa da Empresa que aderir ao programa utilizar o
“Selo Empresa Amiga da Mulher” em suas peças publicitárias e ser
citada nas publicações promocionais oficiais.

Art. 6º - A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Direitos
Humanos ou a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico,
Emprego e Relações Internacionais publicará em Diário Oficial a equi-
pe avaliadora dos processos das instituições que pleitearem o “Selo
Empresa Amiga da Mulher” e observará o fiel cumprimento dos cri-
térios que autorizam a sua concessão.

Art. 7º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se neces-
sário.

Art. 8º - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que cou-
b e r.

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 06 de janeiro de 2021

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 1594/2019
Autoria das Deputadas: Tia Ju, Dani Monteiro, Enfermeira Rejane,
Franciane Motta, Lucinha, Marina, Mônica Francisco, Renata Souza,
Zeidan e Martha Rocha.

RAZÕES DE VETO PARCIAL AO PROJETO
DE LEI Nº 1594/2019, DE AUTORIA DOS SE-
NHORES DEPUTADOS TIA JU, DANI MONTEI-
RO, ENFERMEIRA REJANE, FRANCIANE
MOTTA, LUCINHA, MARINA, MÔNICA FRAN-
CISCO, RENATA SOUZA, ZEIDAN E MARTHA
ROCHA, QUE “CRIA O SELO EMPRESA AMI-
GA DA MULHER NO ÂMBITO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO”

Muito embora elogiável a inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui
levado à contingência de vetar parcialmente o presente Projeto de Lei,
incidindo o veto sobre o art. 3° e seu Parágrafo Único.

A proposta em análise cuida de criar o selo Empresa Amiga da Mu-
lher, a ser conferido anualmente às empresas que comprovadamente
contribuem com ações e projetos de promoção e defesa dos direitos
da mulher no âmbito do Estado do Rio de Janeiro.

O art. 3º, entretanto, possui flagrante impropriedade técnica, ao dispor
que “a obtenção do “Selo Empresa Amiga da Mulher" deverá ser re-
querida ao órgão competente do Poder Executivo pela Escola inte-
ressada...” (grifei)

Como é de se notar, o Selo deve ser requerido pela Empresa inte-
ressada, e não pela Escola, como consta no texto final encaminhado
ao Poder Executivo, com evidente erro material, que, se não for re-
tirado da futura norma, prejudicará sua fiel e objetiva aplicação.

Sendo assim, não me restou outra opção a não ser a de apor o veto
parcial que encaminho à deliberação dessa nobre Casa Parlamentar.

CLAUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Id: 2291089

OFÍCIO GG/PL Nº 08 RIO DE JANEIRO, 06 DE JANEIRO DE 2021

Senhor Presidente,

Cumprimentando-o, acuso o recebimento 14 de dezembro de 2020,
do Ofício nº 496-M, de 11 de dezembro de 2020, referente ao Projeto
de Lei nº 438 de 2019 de autoria dos Deputados Lucinha, Carlo Caia-
do, Alana Passos e Márcio Gualberto Resolução nº 05/2019 que,
“DISPÕE SOBRE A CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO DE COOPERA-
ÇÃO ENTRE O PODER EXECUTIVO E AS CONCESSIONÁRIAS DE
TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE PASSAGEIROS PARA O COM-
BATE À COMERCIALIZAÇÃO ILEGAL DE CIGARROS E OUTRAS
DROGAS LÍCITAS E ILÍCITAS NAS ESTAÇÕES E NO INTERIOR
DAS COMPOSIÇÕES, NA FORMA QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

Ao restituir a segunda via do Autógrafo, comunico a Vossa Excelência
que vetei integralmente o referido projeto, consoante as razões em
anexo.

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos de elevada
consideração e nímio apreço.

CLÁUDIO CASTRO
Governador em Exercício

Excelentíssimo Senhor
Deputado André Ceciliano
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

RAZÕES DE VETO TOTAL AO PROJETO DE
LEI Nº 438/2019, DE AUTORIA DOS SENHO-
RES DEPUTADOS LUCINHA, CARLO CAIADO,
ALANA PASSOS E MÁRCIO GUALBERTO
QUE “DISPÕE SOBRE A CELEBRAÇÃO DE
CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO ENTRE O PO-
DER EXECUTIVO E AS CONCESSIONÁRIAS
DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO DE PASSA-
GEIROS PARA O COMBATE À COMERCIALI-
ZAÇÃO ILEGAL DE CIGARROS E OUTRAS
DROGAS LÍCITAS E ILÍCITAS NAS ESTAÇÕES
E NO INTERIOR DAS COMPOSIÇÕES, NA
FORMA QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.”

Sem embargo dos elogiáveis propósitos que inspiraram o projeto, fui
levado à contingência de vetar integralmente o presente projeto de
lei.
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